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Anexo 04.Publicações recentes do Ministério da Saúde referentes à incorporação dos medicamentos no SUS, cuja 
perspectiva é de fornecimento pelo CEAF 

Publicação 
Data de 
publicação da 
incorporação 

Prazo                
(180 
dias) 

Prazo                
(180 dias + 
90 dias) 

Situação atual 

Portaria nº 48, de 30/09/15 - Torna pública a decisão de 
incorporar cloridrato de cinacalcete e paricalcitol para 
pacientes com hiperparatireoidismo secundário (HPTS) à 
doença renal crônica no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS. 

30/09/15 28/03/16 26/06/16 

O Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) dessa 
situação clínica está em fase de elaboração. Além disso, há 
necessidade de pactuar, no âmbito da Comissão Intergestora 
Tripartite, quanto à responsabilidade pelo financiamento dessas 
novas incorporações 

Portaria nº 51, de 29/09/15 - Torna pública a decisão de 
incorporar o everolimo para imunossupressão em 
transplante hepático em adultos no âmbito do Sistema 
Único de Saúde-SUS. 

29/09/15 27/03/16 25/06/16 

Consulta Pública MS-SCTIS nº 18, referente aoProtocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas de Imunossupressão no Transplante 
Hepático em adultos, concluída em 08/2016. Aguardando publicação 
do protocolo revisado pelo Ministério da Saúde. 

Portaria nº 52, de 29/09/15 - Torna pública a decisão de 
incorporar everolimo, sirolimo e tacrolimo para 
imunossupressão em transplante cardíaco no âmbito do 
Sistema Único de Saúde-SUS. 

29/09/15 27/03/16 25/06/16 

Consulta Pública MS-SCTIE nº 28, de 08/09/16, referente ao 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Imunossupressão no 
transplante cardíaco, concluída em 28/09/2016. Aguardando 
publicação do protocolo revisado pelo Ministério da Saúde. 

Portaria MS-SCTIE nº 3, de 14/01/16 DOU de 18/01/16 
p.657 - seção 1 nº 11 - Torna pública a decisão de 
incorporar o uso dos imunossupressores (everolimo, 
sirolimo e tacrolimo) em transplante pulmonar, com 
terapia de resgate e conforme estabelecido em Protocolo 
do Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS. 

14/01/16 12/07/16 10/10/16 

Consulta Pública MS-SCTIE nº 29, de 08/09/16 DOU de 12/09/16 
p.94 seção 1 nº 175 - Fica estabelecido o prazo para que sejam 
apresentadas contribuições sobre à proposta de elaboração do 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Imunossupressão no 
Transplante Pulmonar. (Prazo: 28/09/2016). 

Portaria MS-SCTIE nº 14, de 11/04/16 DOU de 12/04/16 
p.28 - seção 1 nº 69 - Torna pública a decisão de 
incorporar o golimumabe para o tratamento da artrite 
psoriásica, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

11/04/16 08/10/16 06/01/17 Dentro do prazo previsto pela Lei 12.401/2011 e o Decreto 7.646. 

Portaria MS-SCTIE nº 22, de 31/05/16 DOU de 06/06/16 
p.45 - seção 1 nº 105 - Torna pública a decisão de 
incorporar a clozapina para o tratamento de psicose 
relacionada à doença de Parkinson, conforme Protocolo 
Clínico do Ministério da Saude, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

31/05/16 27/11/16 25/02/17 Dentro do prazo previsto pela Lei 12.401/2011 e o Decreto 7.646. 

Portaria MS-SCTIE nº 31, de 20 de setembro de 2016 - 
Torna pública a decisão de incorporar a rivastigmina 
adesivo transdérmico para o tratamento de demência 
para Doença de Alzheimer, conforme Protocolo Clínico 
do Ministério da saúde, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS 

21/09/16 20/03/17 18/06/17 Dentro do prazo previsto pela Lei 12.401/2011 e o Decreto 7.646. 

Portaria MS-SCTIE nº 36, de 26/10/16 DOU de 27/10/16 
p.52 - seção 1 nº 207 - Torna pública a decisão de 
incorporar a tobramicina inalatória para o tratamento da 
infecção crônica por Pseudomonasaeruginosa das vias 
aéreas em pacientes com fibrose cística, conforme 
Protocolo do Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS. 

27/10/16 25/04/17 24/07/17 Dentro do prazo previsto pela Lei 12.401/2011 e o Decreto 7.646. 

 


